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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO - CREDENCIAMENTO N.º 001/2022

Edital de credenciamento para contratação de Leiloeiro Oficial para atuação em leilão de bens móveis inservíveis de propriedade da Prefeitura Capela de Santana/RS, sem custo à Contratante, com base na Lei Municipal nº 973, de 18/04/2007, § 5º do art. 22 da Lei 8.666/1993 e o Parágrafo único do art. 24 do Decreto nº 21.981 de 19 de outubro de 1932.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAPELA DE SANTANA, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, optando o município pela aplicação da Lei nº 8.666/93, nos termo do art. 191 e 193, inciso II, ambos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 08:30 horas, do dia 21 de outubro do ano de 2022, na sala do Setor de Licitações, se reunirá a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Portaria n° 532/2022, para o recebimento das propostas para o credenciamento para contratação de Leiloeiro Oficial para atuação em leilão de bens móveis inservíveis de propriedade da Prefeitura Capela de Santana/RS, sem custo à Contratante, com base na Lei Municipal nº 973, de 18/04/2007, § 5º do art. 22 da Lei 8.666/1993 e o Parágrafo único do art. 24 do Decreto nº 21.981 de 19 de outubro de 1932. 


1. OBJETO

1.1. CREDENCIAMENTO para contratação de Leiloeiro Oficial para atuação em leilão de bens móveis inservíveis de propriedade da Prefeitura Municipal de Capela de Santana, sem custo à Contratante, com base na Lei Municipal nº 973, de 18/04/2007, § 5º do art. 22 da Lei 8.666/1993 e o Parágrafo único do art. 24 do Decreto nº 21.981 de 19 de outubro de 1932.

1.2. Contratação de Leiloeiro Oficial, que atenda ao disposto no art. 4º do Decreto 21.981/1932, devidamente habilitado, tendo como critério de julgamento o sorteio entre os interessados, o qual terá como atribuições avaliação e valoração dos bens, elaboração e publicação do edital de leilão, a divulgação (propaganda e marketing), a realização do leilão, assim como todos os procedimentos decorrentes do mesmo, tais como: atas, relatórios, recibos de arrematação e conclusão do leilão.

1.3. A atividade será realizada dentro da sede da Prefeitura Municipal de Capela de Santana, em data e horário específico a ser definido pela CONTRATANTE, sendo este a ser feitos em dias úteis e no horário das 07hs30min às 13h30min.

1.4. Da assinatura do contrato, a contatada comunicará o leiloeiro contratado, disponibilizando a lista de itens a serem submetidos a leilão, juntamente com o respectivo Laudo e Decreto executivo de condição de inservível e de interesse público na alienação do bem (ou lei autorizadora em se tratando de bem imóvel), a fim de que seja dado imediato início aos procedimentos.


2. DA REMUNERAÇÃO DO LEILOEIRO


2.1 Conforme disposto no § único do art. 24 do Decreto nº 21.981/1932 e § 2º do art. 75 da Instrução Normativa DREI nº 72/2019, o pagamento à CONTRATADA será na modalidade de comissão sobre os itens e bens leiloados, sendo paga a porcentagem de 5% (cinco por cento) sobre bens móveis e bens imóveis de qualquer natureza calculada sobre o valor de venda de cada bem ou lote negociado no leilão, ficando o pagamento a cargo do comprador/arrematante, não sendo nada devido por parte da contratante.

3.  DOS IMPEDIMENTOS

3.1. Estarão impedidos de se credenciar os leiloeiros que:

a) estiverem incursos em umas das penalidades impostas pela alínea “a” do art. 36 do Dec. nº. 21.981/32; 
b) possuírem restrições quanto à capacidade técnica ou de fornecimento, à personalidade ou capacidade jurídica, à idoneidade financeira e à regularidade fiscal; 
c) estiverem cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pelo Município; 
d) tiverem sido declarados inidôneos em qualquer esfera de Governo;
e) servidor (ocupante de cargo efetivo, cargo ou função em comissão) do Município de Capela de Santana/RS;
f) leiloeiro com parentesco até o segundo grau de servidores do Município de Capela de Santana/RS; 
g) suspensos pela respectiva Junta Comercial, conforme art. 42 da Instrução Normativa 17, de 05/12/2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integral – DREI, da Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República; 
h) O leiloeiro poderá ser representado pelo seu respectivo preposto, em qualquer das fases do presente credenciamento, por meio de procuração com poderes específicos, com reconhecimento de firma;

4.  DO ENVELOPE 

4.1. Os interessados entregarão na abertura da licitação um envelope fechado, dirigido à Comissão de Licitações contendo a documentação necessária à habilitação. Com as referências abaixo indicadas:


	                  PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DE SANTANA – RS 
                                        À COMISSÃO DE LICITAÇÕES

CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 001/2022
CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO OFICIAL

Razão Social/Nome da empresa proponente – 
(endereço, telefone/fax, e-mail)



5. DA DOCUMENTAÇÃO 
No Envelope a interessada deverá apresentar:

5.1. Documentos relativos a habilitação jurídica:
5.1.1 Pedido de Credenciamento (ANEXO I);
5.1.2 Cópia autenticada do documento de Identidade;
5.1.3 Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
5.1.4 Certidão de registro de Leiloeiro oficial, emitida pela Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul, que comprove o registro ativo de Leiloeiro Oficial, bem como sua regularidade para o exercício da profissão;
5.1.5 Certidão emitida por cartório de distribuição do domicílio do Leiloeiro referente ao protesto de títulos, cível e crime, da Justiça Estadual e certidão emitida pela Justiça Federal;
5.1.6 Declaração que dispõe da infra-estrutura (Anexo II);
5.1.7 Declaração de responsabilidade (Anexo III);
5.1.8 Certidão de quitação com as obrigações eleitorais. 
5.1.9 Declaração Conjunta conforme modelo (Anexo IV), DECLARANDO: 
a) Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos conforme disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
b) Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e não está impedida de contratar ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 
c) Que não mantém vínculos contratuais com empresas privadas que possuem em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante; 
d) Que está de acordo com todas as exigências editalícias e seus anexos; 
e) Que todo e qualquer fato que importe em modificação da situação ora afirmada será imediatamente comunicada, por escrito, ao Município de Capela de Santana/RS;

5.2 Documentos relativos à Regularidade Fiscal:

5.2.1 Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, relativa aos Tributos Federais e Seguridade Social expedida nos termos do Decreto Federal nº 5.512/2005 e da portaria conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014;
5.2.2 Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria e/ou Delegacias da Fazenda Estadual; 
5.2.3 Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do Município relativo ao domicílio ou sede da licitante; 
5.2.4 Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho; 
5.2.5 Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).


5.3 Regularidade Trabalhista 

5.3.1 Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

5.4 Documentos relativos à qualificação técnica 

5.4.1 Atestado (s) de Capacidade Técnica emitido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado que comprove (m) ter o requerente executado de forma satisfatória eventos similares (leilões empresariais e/ou judiciais, extrajudiciais de bens móveis ou imóveis). 


6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS HABILITATÓRIOS 

6.1. Os documentos acima relacionados deverão ser apresentados em originais ou fotocópias previamente autenticadas por cartórios competentes ou por servidor da Prefeitura de Capela de Santana/RS, nos termos do art. 32 da Lei Federal 8.666/93; 
6.2. Os licitantes que quiserem autenticar os documentos com servidor da Prefeitura de Capela de Santana deverão fazê-lo até o último dia útil que antecede a data de licitação, no horário das 07:30h às 13:30h, na Prefeitura Municipal de Capela de Santana - RS, no Departamento de Licitações sito na Av. Coronel Orestes Lucas, n° 2335, Centro de Capela de Santana - RS; 
6.3. Não serão admitidas cópias em papel termo sensível (fax). 
6.4. Não será causa de não credenciamento a mera irregularidade formal que não afete o conteúdo e a idoneidade do documento ou impeça o seu entendimento. 
6.5. O credenciando que, no ato da sessão de credenciamento, não puder estar presente, poderá se fazer representar por preposto munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento com poderes gerais necessários à prática de quaisquer atos relacionados com o credenciamento, bem como os especiais de assinar/rubricar toda a documentação. 
6.6. Os documentos apresentados deverão, obrigatoriamente, ser expressos na língua portuguesa ou traduzidos por tradutor juramentado. 
6.7. Não serão aceitos pela Comissão de Licitação envelopes ou documentos entregues, ainda que recebidos, em local diverso do especificado no item I – PREÂMBULO e que, por qualquer razão, não tenham chegado à Comissão até a data e horário da abertura do credenciamento. 
6.8. A simples participação do credenciando implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste processo. 
6.9. Os documentos obtidos na internet estarão sujeitos à verificação nos respectivos endereços eletrônicos; 
6.10. Não serão aceitos protocolos nem documentos com prazo de validade vencido. 
6.11. Não estando previsto o prazo de validade nas certidões e declarações apresentadas, considerar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados da data de sua expedição.


7. DO CREDENCIAMENTO


7.1. O pedido de credenciamento, devidamente assinado pelo proponente ou seu responsável legal, em papel timbrado, redigida em idioma nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste Edital, conforme modelo – ANEXO I.
7.2. Serão credenciados leiloeiros oficiais que se encontram em situação regular e que atendam a todas as exigências para credenciamento constantes no item 5. 
7.3. Os selecionados comporão o rol dos leiloeiros habilitados para atuação em leilões ocorridos dentro do prazo de validade deste credenciamento, previsto neste edital, e serão designados mediante rodízio, observada a ordem de classificação referida no item 8.3; 
7.4. Os leiloeiros credenciados deverão cumprir todas as obrigações previstas no Decreto 21.981/32 e Instrução Normativa 113/10 do DNRC e estarem cientes que poderão ocorrer às penalidades pelo cumprimento irregular ou descumprimento destas, além das previstas no Contrato a ser assinado a cada leilão que for realizado pelo Município de Capela de Santana/RS. 
7.5. A qualquer tempo, poderá ser requerida ao credenciado, pelo Município de Capela de Santana/RS, a atualização dos dados constantes do seu cadastro como leiloeiro oficial. 
7.6. Requisitos adicionais, previstos ou não por ocasião do credenciamento, poderão ser exigidos para a realização da contratação.

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SORTEIO

8.1 Dentre as documentações dos proponentes serão credenciadas as que atenderem TODAS as exigências estipuladas neste edital. 
8.2 A apresentação de documentação pelo proponente, não garante a Contratação pela Prefeitura Municipal. 

8.3 Da Sessão de Classificação 

8.3.1A Comissão, após análise da documentação dos participantes e verificada sua regularidade, convocará os Leiloeiros Oficiais habilitados para a sessão pública de sorteio destinada à elaboração do rol de classificação dos credenciados, sendo que a relação numerada obedecerá ao critério de ordem de sorteio. 
8.3.2 A sessão pública de sorteio para elaboração do rol de credenciados será realizada na sala de licitações. 
8.3.3 A relação de Leiloeiros Oficiais credenciados será utilizada de forma a se estabelecer a ordem de designação, mediante sorteio, sendo que ao primeiro leiloeiro sorteado será adjudicado o objeto do certame, sendo os demais, conforme ordem de sorteio, poderão ser convocados caso o Leiloeiro adjudicado rejeitar a designação, estiver suspenso/impedido de realizar leilões, ou ocorrer o descumprimento contratual, situação em que será chamado o próximo na ordem de classificação. 
8.3.4 Havendo descredenciamento de Leiloeiro, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de classificação, reordenando os demais.

8.4 – Procedimento do Sorteio 

8.4.1 Para a Sessão do sorteio, a Comissão terá à sua disposição 1 (uma) urna, sendo o procedimento realizado da seguinte maneira:
8.4.1.1 Serão dispostas na urna tantas cédulas quantas forem os licitantes habilitados, cada qual com a indicação do nome dos leiloeiros em disputa.
8.4.1.3 O Presidente da Comissão então procederá ao sorteio, retirando da urna os nomes dos leiloeiros, sendo que ao primeiro nome retirado será adjudicado o objeto do certame, e os demais, na ordem de colocação do sorteio, poderão ser convocados na ocorrência das situações dispostas na aliena 8.3.3;
 8.4.1.4 Será disponibilizada Ata com o resultado do sorteio ao final da cessão, que restará assinada pela presidente da comissão, membros, pelos licitantes que permanecerem até ao final e por demais pessoas presentes a cessão que presenciarem o sorteio;

9 DOS VALORES E PAGAMENTOS

9.1 Conforme disposto no Parágrafo único do art. 24 do Decreto nº 21.981/1932 e § 1º do art. 75 da Instrução Normativa DREI nº 72/2019, o pagamento ao CONTRATADO será na modalidade de comissão sobre os itens e bens leiloados, sendo paga a porcentagem de 5% (cinco por cento), exclusivamente pelo arrematante/comprador, nada sendo devido pelo município de Capela de Santana/RS ao contratado, a qualquer título.

10 DOS RECURSOS

10.1. Os pedidos de impugnação devem ser protocolados junto ao Protocolo Geral, do horário das 07:30h às 13:30h, na Prefeitura Municipal de Capela de Santana - RS, sito na Av. Coronel Orestes Lucas, n° 2335, Centro de Capela de Santana – RS, em até 03 (três) dias úteis antes da licitação; 
10.2 Dos atos da Administração caberão os recursos previstos no artigo 109 da Lei Federal n.º 8.666/93;
10.3 Não serão conhecidos impugnações e/ou recursos administrativos interpostos via fax e/ou e-mail e/ou desprovidos das formalidades pertinentes;

11 DAS CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DOS LEILÕES

11.1. O leilão presencial deverá ocorrer na sede da Prefeitura de Capela de Santana ou em outro local a ser indicado pelo contratante (dentro do território de Capela de Santana), simultaneamente com leilão virtual via site do leiloeiro ou outro instrumento equivalente, que possibilite a venda direta e permita a visualização de fotos dos bens ofertados, com interatividade em tempo real entre os lances verbais e os lances efetuados eletronicamente, e permita lance de valor superior ao do último lance ofertado. 
11.2. Deverá o contratado dispor ou alugar, a suas expensas, todos os utensílios e equipamentos necessários para a execução do Leilão na sede da Prefeitura Municipal de Capela de Santana. 

12 DAS OBRIGAÇÕES DO LEILOEIRO CONTRATADO

12.1 Além daquelas determinadas por Leis, Decretos, regulamentos e demais dispositivos, nas obrigações do Leiloeiro Oficial também se incluem os dispositivos a seguir:
12.2 Responsabilizar-se pela estruturação do local de realização do evento presencial e virtual;
12.2.1 Mediante critério e conveniência da Administração, o leilão poderá ocorrer somente em uma das formas acima descritas, presencialmente e ou virtual;
12.3. Efetuar a venda dos bens disponibilizados para leilão por preços iguais ou superiores aos da avaliação e à vista, mediante emissão de Notas de Venda em Leilão, responsabilizando-se pelo recebimento dos valores arrematados;
12. 4. Efetuar depósito em conta a ser indicada pela contratante do valor arrecadado no leilão, em prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, subsequentes à realização do leilão ou do recebimento do preço, sendo este último mediante justificativa a administração, prestando as contas pertinentes, mediante relatório devidamente comprovado pelas respectivas notas de arrematação;
12.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das disposições legais e administrativas necessárias à realização do evento;
12.6. Responsabilizar-se por todas as providências e correspondentes despesas necessárias à realização do leilão, como montagem/desmontagem, serviço de som, acomodação e bem assim toda infraestrutura necessária à realização do evento, tanto presencial como virtual;
12.7. Enviar mala direta a clientes cadastrados em todo o País, caso tenha, de forma digitalInternet;
12.8. Produzir imagem de todos os lotes integrantes do leilão público, para exibi-la aos arrematantes na data prevista para realização do leilão;
12.9. Responsabilizar-se por todas as providências e correspondentes despesas necessárias à divulgação do leilão, a saber: Publicar resumo de edital de leilão em jornal de grande circulação, na internet, bem como anúncios de linha nos classificados dos jornais locais, dispondo sobre todas as informações inerentes ao leilão oficial, tipo: telefone, endereço eletrônico (e-mail) para contatos e esclarecimentos adicionais.
12.10. Dar igual tratamento a todos os bens disponibilizados para o leilão, tanto na divulgação (propaganda) quanto, principalmente, na tarefa de identificar possíveis interessados, independentemente do valor ou liquidez dos bens;
12.11. Prestar contas dos valores recebidos, obedecida à legislação específica;
12.12. Responder pelos eventuais danos causados à CONTRATANTE e a terceiros, decorrente de culpa ou dolo seus ou de seus prepostos na execução dos serviços contratados, cumprindo-lhe, quando envolvidos terceiros, promover, em seu próprio nome e às suas expensas, as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias;

13 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

13.1 Além daquelas determinadas por Leis, Decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, o Município de Capela de Santana se obrigará: 
13.1.1 Acompanhar todas as fases do leilão, exercendo ampla fiscalização sobre os serviços contratados, por intermédio da Secretaria requisitante, a qual o LEILOEIRO OFICIAL deverá facilitar o exercício de suas funções; 
13.1.2 Fornecer ao leiloeiro a relação dos bens a serem alienados e o respectivo ato ou lei de condição de inservível, acompanhada da respectiva avaliação prévia, sendo que a esta última não ficará a contratada vinculada, já que deverá proceder a avaliação/valorização efetiva do bem para fim do leilão; 
13.1.3 Fixar preço mínimo para venda do material, o qual poderá ser revisto mediante fundamentação da contratada; 
13.1.4 Entregar ao CONTRATADO Carta de Autorização de Leilão (data, hora e local), juntamente com relação descrita dos bens alienáveis, livres e desembaraçados; 
13.1.5 Elaborar minuta de Edital de Leilão, que será submetida à análise jurídica do órgão competente da Prefeitura Municipal de Capela de Santana/RS; 
13.1.6 Publicações oficiais que se façam necessárias; 
13.1.7 Os bens inservíveis a serem leiloados, ficaram em local disponibilizado pela contratante, sem ônus a contratada.

14 DO ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS

14.1 O responsável pela fiscalização do contrato será a Secretaria da Fazenda, na pessoa do Sr. Secretário Reginaldo Scherer, com apoio do  Setor de Patrimônio.

15 DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

15.1 O Município formalizará os credenciamentos com base no Artigo 25, caput, da Lei 8.666/93, com os interessados habilitados nos termos deste Edital.

16 DAS PENALIDADES

16. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando – a as penalidades legalmente estabelecidas, 
16.1. Atrasar injustificadamente o início dos serviços contratados sujeitará o contratado à multa, na forma estabelecida a seguir: 
a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor global da avaliação dos bens leiloados, até o máximo de 15 (quinze dias); 
b) 2% (dois por cento) sobre o valor global da avaliação dos bens leiloados, a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o máximo do 30º (trigésimo dia de atraso, configurando – se após esse prazo a inexecução total do contato;
16.2 As multas previstas nessa seção não eximem a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que sendo punível venha a causar a administração contratante;
16.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Prefeitura Municipal de Nova Santa Rita /RS poderá aplicar as seguintes sanções:
a) Advertência; 
b) Multa de até 20 (vinte) por cento sobre o valor global da avaliação dos bens leiloados. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por período não superior a de dois (2) anos; (Artigo 87 inciso da lei 8666/93) 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. (Artigo 87 inciso III da lei 8.666/93); 
PARÁGRAFO ÚNICO: a aplicação das sanções previstas na cláusulas acima, não prejudica a incidência cumulativa das penalidades da cláusula 7.1 e 7.4, garantida a defesa prévia do interessado, no prazo de dez (10) dias úteis.

17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 Informações serão prestadas aos interessados no horário das 07:30h às 13:30h, na Prefeitura Municipal de Capela de Santana - RS, no Departamento de Licitações sito na Av. Coronel Orestes Lucas, n° 2335, Centro de Capela de Santana - RS, pelo fone (51) 3698-1155 ou site www.capeladesantana.rs.gov.br. 
17.2 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições do presente edital.
17.3 Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora.
Observação: Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei n.° 8.666/93).
17.4 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes para credenciamento, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários.
18.5 Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as cláusulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79, da Lei n.º 8.666/93.

18 DOS ANEXOS

Fazem parte integrante deste Edital: 
ANEXO I – MODELO DE INSCRIÇÃO/CREDENCIAMENTO 
ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INFRAESTRUTURA 
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA PARA CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL 
ANEXO V - MINUTA CONTRATO

19 DO FORO

19.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Portão/RS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas das condições deste edital;


Capela de Santana- RS, 05 de Outubro de 2022.



_____________________________________
José Alfredo Machado
                                                                     Prefeito Municipal






































CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2022 
ANEXO I 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 



O (A) Senhor (a) ________________________________, (qualificação), leiloeiro oficial na forma do Decreto nº 21.981, de 1932 e IN nº 83/1999 do DNRC, com registro na Junta Comercial do _______sob o nº_____, identidade civil nº_______, CPF/MF nº_________, e endereço profissional na rua/avenida _________________, requer seja deferido seu credenciamento junto a esse Município, com objetivo de participar dos leilões públicos nos termos previstos pelo edital Chamamento Público nº 001/2022 de  21/10/2022 publicado pelo Município de Capela de Santana/RS, DECLARA, por este ato jurídico, ter prévia ciência e compreensão, em tempo hábil e suficiente, do objeto, das cláusulas e dos requisitos constantes do edital de convocação acima identificado, havendo anuência integral às condições nele estabelecidas. 

Por ser verdade, firmo a presente manifestação de vontade. 


Capela de Santana/RS, ….. de…………........ de 2022. 

Assinatura: 

Leiloeiro Oficial: 

Registro na Junta Comercial nº:






















CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2022 
ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE INFRAESTRUTURA 

O (A) Senhor (a) _________________, (qualificação), leiloeiro oficial com registro na Junta Comercial do ______ sob o nº_____, identidade civil nº____, CPF/MF nº_________, com endereço profissional na rua _________________, considerando a sua seleção para atuar nos leilões promovidos pela Prefeitura Municipal de Capela de Santana/RS, doravante designado LEILOEIRO, na forma do que preceitua o Decreto nº 21.981, de 1932, a IN nº 83/1999, do DNRC, e a Lei Federal nº 8.666, de 1993, com as modificações posteriores, DECLARA para fins de participação no processo de credenciamento de leiloeiros que tem condições de oferecer, no mínimo, a seguinte infraestrutura:

 1. Utensílios e equipamentos próprios, de terceiros ou alugados de sistema audiovisual e aparelhagem de som. 
2. Site próprio que possibilite a divulgação, que possibilite a venda direta e permita a visualização de fotos dos bens ofertados e permita lance de valor superior ao do último lance ofertado, observado o incremento mínimo fixado para o item/lote. 
3. Mecanismo que permita a realização do leilão presencial, com recepção e estímulo de lances em tempo "real", via internet, e interatividade entre os lances verbais e os lances efetuados eletronicamente. 
4. Projeção em tela, no local do leilão presencial, da descrição do lote e dos respectivos lances recebidos, ou ainda, os ofertados via Internet.
 5. Possibilidade de recebimento e a inserção na internet dos lances prévios remetidos via fax, e-mail ou entregues pessoalmente, informando o nome empresarial/nome, endereço, CNPJ/CPF, RG, telefone. 
6. Possibilidade que a cada lance ofertado, via internet ou verbalmente, seja o participante imediatamente informado de seu recebimento segundo condições que lançou. 


Por ser verdade, firmo o presente.  


                                                                  Capela de Santana/RS, ...... de .........…. de 2022.


 Assinatura: 

Leiloeiro Oficial: 

Registro na Junta Comercial nº:








CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2022 
ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

O leiloeiro .................... declara que: 

1- Todas as despesas incorridas na execução do leilão de que se trata este edital, sejam de que natureza forem, correrão a sua conta exclusiva, inclusive nos casos de suspensão, revogação ou anulação do leilão, por decisão judicial ou administrativa, não cabendo à Prefeitura Municipal de Capela de Santana/RS nenhuma responsabilização por tais despesas. 

2- Realizará ás suas expensas, todas as despesas necessárias à realização do leilão, tais como:

I) Publicações; 
II) Divulgação em site próprio ,na internet, por no mínimo 15 (quinze) dias antes da realização do leilão; 
III) Divulgação em jornais de grande circulação regional (extrato do leilão com link de acesso para consulta do leilão, condições, fotografias etc.); 
IV) Confecção de planfletos , cartilhas, livretes ,faixas etc; 
V) Locação de instalações/equipamentos; 
VI) Contratação de mão-de-obra; 
VII) Segurança para o evento, bens e valores recebidos, etc . 

A divulgação acima deverá conter, dentre outras informações as seguintes: 
I) Características dos bens; 
II) Fotografias (no caso do item III endereço eletrônico para visualização/consulta das fotografias); 
III) Editais; 
IV) Contratos. 

Capela de Santana/RS, ...... de .........…. de 2022. 


Assinatura: 

Leiloeiro Oficial:

Registro na Junta Comercial nº:











CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2022 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA PARA CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL 

A empresa/Pessoa Física ________________________________________________estabelecida na ____________________________, inscrita no CNPJ/CPF nº __________________,através do seu Representante legal Sr. _____________________________inscrito no CPF nº_______________, RG nº __________________ DECLARA, para o processo de Chamamento Público nº 002/2022 instaurado pelo Município de Capela de Santana/RS, e sob as penalidades cabíveis: 

a) Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos conforme disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
b) Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e não está impedida de contratar ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 
c) Que não mantém vínculos contratuais com empresas privadas que possuem em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante; 
d) Que está de acordo com todas as exigências editalícias e seus anexos; 
e) Que todo e qualquer fato que importe em modificação da situação ora afirmada será imediatamente comunicada, por escrito, ao Município de Capela de Santana/RS; 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 


Capela de Santana/RS, ...... de .........…. de 2022. 



Assinatura: 

Leiloeiro Oficial: 

Registro na Junta Comercial nº:













CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2022 

ANEXO V 
MINUTA DE CONTRATO 


Que entre si realizam, de um lado o Município de Capela de Santana, Estado do Rio Grande do Sul, Órgão de Direito Publico, inscrito no CNPJ n.º 92.122.720/0001-48, com sede na Av. Coronel Orestes Lucas, n.º 2335, cidade de Capela de Santana – RS, representado neste ato pelo Prefeito Municipal José Alfredo Machado, residente e domiciliado no Bairro Centro, Capela de Santana - RS, doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado o Leiloeiro(a) nesta ato representada pelo Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxx inscrito no CPF ....., residente XXXX, doravante denominado CONTRATADO, para a prestação de serviços descritos na Cláusula Primeira – Do objeto.


O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo administrativo nº 2022/08/003110, que autorizou o Chamamento Público n.º 001/2022, e que faz parte deste instrumento independente de transcrição, com seus fundamentos na Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores, Lei 8080/1990, termos da proposta, normas constantes do edital e seus anexos que deram origem ao presente instrumento e cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. Credenciamento para contratação de Leiloeiro Oficial para atuação em leilão de bens móveis inservíveis de propriedade da Prefeitura Municipal de Capela de Santana/RS, sem custo à Contratante, conforme prevê o Parágrafo único do art. 24 do Decreto nº 21.981/1932 e o § 5º do art. 22 da Lei 8.666/1993.


CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2. As obrigações do leiloeiro são constantes deste edital de seu anexos, além das previstas no Decreto Federal n 21.981, de 19 de outubro de 1932, e na lei n 5.869, de 11 de janeiro de 1973- e no código de Processo Civil, no que for aplicável, especialmente o disposto no art.685- C, dentre as quais;

a) Da assinatura do contrato, dar inicio a realização do Leilão;
b) Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável a execução do leilão, bem como as condições do edital;
c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habitação e qualificação exigidas quando do credenciamento.
d) Permitir o recebimento e inserção na internet dos lances prévios remetidos via fax, e-mail ou entregues pessoalmente, informando a razão social /nome, endereço CNPJ/CPF, RG e telefone;

e) Possibilitar que cada lance ofertado, via internet ou verbalmente, seja o participante imediatamente informado de seu recebimento segundo condições que lançou;
f) Possuir site próprio que possibilita a realização de venda direta e leilão pela internet, inclusive com lances on-line e que permita a visualização de fotos dos bens ofertados, observados o contido na alínea ‘e’;

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

3. O presente contrato terá vigência somente para o Leilão específico ao qual foi contratado, cujo prazo final será da conclusão de todos os atos do leilão, mediante atesto do fiscal do contrato, Secretário da fazenda, Sr. Reginaldo Scherer. 

CLÁUSULA QUARTA – DO FISCAL DO CONTRATO

4. Caberá ao Secretário da Fazenda, Sr. Reginaldo Scherer, a fiscalização da execução do contrato;

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5. O Leiloeiro terá direito a receber a comissão de até 5% para bens móveis ou imóveis, a se paga pelo arrematante, nos termos do § Único do art.24, do Decreto nº 21.981/32, e do art. 705, inciso IV, da lei nº 5.869, de 1973 – Código de Processo Civil, não sendo nada devido pela contratante, a qualquer título. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO

6. Este contrato poderá ser rescindido:
6.1 Por ato unilateral da Administração, nos casos do Inciso I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993;
6.2 Pelas formas determinadas no artigo 79, da Lei n.º 8.666/93;

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1 A contratada, não cumprindo as obrigações assumidas neste documento ou os preceitos legais, sofrerá as seguintes penalidades:
I - multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 30 (trinta) dias, após o qual será considerada inexecução contratual;
II - multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);
III - multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos).

CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

8.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93 e dos princípios gerais de direito;

CLÁUSULA NONA – DO FORO

Para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução do presente objeto Contratual, e que não possam ser dirimidos pela intermediação Administrativa, fica eleito o Foro da Comarca de Portão– RS, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que se apresente.
E, por estarem desta forma justos e contratados, firmam o presente com duas (02) testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor e forma sem emendas e entrelinhas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.



Capela de Santana – RS, ........... de .................. de 2022.






___________________________________
	José Alfredo Machado
Prefeito Municipal

	___________________________

	
	CONTRATADA

	





	


_________________
 Assessoria Jurídica

1

image1.jpeg




image2.png




